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			A justiça não consiste em ser neutro entre o certo e o errado, mas em descobrir o certo e sustentá-lo, onde quer que ele se encontre, contra o errado.


			Theodore Roosevelt
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			Dedico este livro primeiramente а Deus, por ser essencial em minha vida, autor de meu destino, meu guia, socorro presente na hora da angústia; aos meus pais, filha, esposo e netos. Tudo ao que me dedico e faço é sempre pensando em deixar um legado para eles.


		




		

			Introdução


			As atribuições e os desafios enfrentados no dia a dia pelos Magistrados são inúmeros, e este livro foi adotado com vistas a contribuir modestamente com um tributo mínimo para o enriquecimento da sociedade.


			O objetivo do presente livro é abordar a história da Magistratura, a origem do Poder Judiciário com as Garantias Constitucionais e Funcionais, os preceitos mínimos de índole ética, as prerrogativas e suas responsabilidades. Contudo, com as limitações e deficiências nas prestações jurisdicionais, os magistrados são mais vítimas do que algozes dessa morosidade dos processos. A cidadania exige a responsabilidade do Estado e, eventualmente, do juiz, considerando a ideia de um compromisso público em um cargo para promover a justiça em casos concretos. Com o advento do novo Código de Processo Civil, surgem caminhos inovadores, destacando-se as principais atribuições do Judiciário, que são os principais protagonistas do cenário processual, tanto no primeiro, como no segundo grau.


			Se trata de uma visão externa, pois, como advogada, observo do lado de “fora” que os desafios ao longo dessa carreira são árduos. Na maioria das vezes, posiciono-me perante o principal protagonista, o magistrado, que, neste livro, uso como sinônimo de juiz. Apresento, de maneira clara, concisa e sintética, as demandas que assino, visando, ao final, um julgamento que busque garantir a igualdade e justiça na prestação jurisdicional, ou, pelo menos, se aproxime ao máximo desses ideais. Por fim, com o desejo de ingressar na carreira da Magistratura, encontrei neste estudo uma maneira de pontuar e entender o dia a dia dessa profissão, visando as modernas tendências da ciência processual e corroborando às luzes do novo Código de Processo Civil. Suas condutas, alterações e impactos ainda estão gerando dúvidas, especialmente em relação aos principais mandamentos e responsabilidades. Essas incertezas buscam minimizar a resistência por parte da Advocacia, da Justiça e do próprio Direito.


			Bomfim afirma que “o bom advogado, ao se investir na Magistratura, leva para a nova profissão os atributos de humildade, inteireza moral e humanidade que marcaram sua atuação na advocacia” (Bomfim, 2009, p.149).


		




		

			
Capítulo I


			
Do Poder Judiciário


			
1.1 A Formação Social


			O Poder Judiciário, conforme estudo feito, ainda que em pequena síntese, tem sua origem e experiência retirada da própria ação divina sobre sua criação.


			Nesse aspecto, como conhecedor não só do exterior, mas muito mais do interior do homem, ora exposto à maldade, ora à prática do bem, preveniu Deus na legislação passada, determinando que “Israel deverá colocar juízes e oficiais administrativos em todas as cidades recebidas do Senhor. Eles terão de administrar com justiça todas as partes do território...”, estabelecendo como regra de conduta jurisdicional: “não torça a justiça. Não favoreça injustamente ao rico por ser rico, nem ao pobre por ser pobre”; “nunca aceite suborno”, oportunidade em que, firmado seus mandamentos, repeliu com veemência a corrupção do Magistrado, seja no campo financeiro, seja no campo intelectual (favorecimentos pessoais).1


			São princípios básicos e indispensáveis aplicados no passado, no presente e recomendados para o futuro, os quais, lamentavelmente, em nome da notável evolução dos meios de controles sociais, nem sempre têm sido palpáveis. Ao contrário, cada vez mais eleva-se o descrédito em relação às nossas Autoridades.


			Também não é fato novo. A história bíblica descreve inúmeros casos em que os julgadores da época fizeram uso da lei para distorcer o bem, se distanciando da verdade e do senso de justiça.2


			O próprio processamento e julgamento de Cristo, condenado à morte cruel por crucificação, é exemplo clássico da prestação jurisdicional por interesses pessoais.


			A corrupção também não é fato novo e, sem desprezar a exemplificação milenar, destaca-se a atuação do Governador Félix, que por diversas vezes visitou Paulo na prisão, visando propiciar-lhe oportunidade para oferta de dinheiro em troca de sua liberdade.3


			Daí, ressalta-se a necessidade da conjugação do domínio da ciência com a sabedoria, visando à aplicação da própria ciência não como arte de sutilezas ou mero aparato convencional, mas sim com o mais profundo sentimento de imparcialidade. Isso levaria à repercussão de seus efeitos no campo da ciência do justo e do honesto, fazendo renascer o conceito de confiança e expectativa do bem, sonho da sociedade desde os dias mais remotos. Sem a sabedoria divina, ainda que doutor em ciências humanas, não dá para sentir a maldade a que se expõe o homem longe do seu criador. O mundo processual é muito pequeno e mesquinho de verdades. Pelo formalismo, facilita-se o manuseio da corrupção disfarçada de poder de convencimento.


			O que, aos olhos da lei, se apresenta como o conceito de Justiça pode ser considerado injusto no seio da sociedade.


			Se adotarmos o conceito poético de que a vida sem sonhos é como um céu sem estrelas, a complementação seria a expectativa da realidade sem a essência da vida. Sonhar com o justo é sonhar com a própria vida, e essa esperança não pode morrer. O homem não vive isolado, nem subsiste a sociedade sem o controle dos feitos humanos.


			Por consequência, o desenvolvimento de um mecanismo de controle sobre os feitos humanos, como exercido pelo Poder Judiciário, tem efeito pedagógico de longo alcance não só para resguardar a ordem, como também para aproximar o homem de seu criador.


			Segue-se, portanto, a evolução da convivência do homem em sociedade, sendo necessários reparos para evitar sua própria extinção em um futuro mais próximo do que esperamos.


			
1.2 A Origem do Poder Judiciário na Europa


			A história do Judiciário tem sua origem remota nas tribos mais primitivas, indo até a sua inserção pelos romanos. Trazer uma visão panorâmica da história do Judiciário tem o único objetivo de introduzir a compreensão do leitor no contexto geral de desenvolvimento do papel dos magistrados no Estado de Direito.


			Os magistrados romanos eram oficiais eleitos na Roma Antiga. Durante o período do Reino de Roma, o rei de Roma foi o principal magistrado executivo com poder, na prática, absoluto: ele era o principal sacerdote, legislador, juiz e o único comandante do exército.4


			No direito romano, um magistrado era considerado um posto judicial sênior e o mestre, (magister) um dos mais altos cargos administrativos de poder. No entanto, no século IV, o título de magistrado foi abolido.


			Na Roma antiga, exatamente no principado de Augusto, iniciado em 27 a.C., existiam as magistraturas com diversas funções: desde a representativa do Consulado, responsável pelos recenseamentos dos cidadãos pela Censura, pelo secretariado administrativo do princeps5 pela Questura, do Tribunato da Plebe, da Edilidade Curul e da Plebe, até a jurisdição civil exercida pelo Pretor, ramo da magistratura romana mais similar à atual (MOREIRA ALVES, José Carlos. Direito Romano. V. I. 11. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1998, p. 31-32).


			Na França do século XII, por exemplo, os prebostes, o baile e o seneschal eram os funcionários responsáveis por aplicar a justiça, e os prebostes administravam seu distrito cumprindo as ordens reais e fazendo justiça em nome do rei, ao passo que os dois últimos eram recrutados dentre a baixa nobreza da Casa Real na função de servidores da Coroa (TAVARES, André Ramos Tavares. Manual do Poder Judiciário. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 24).


			Na Idade Moderna, a Revolução Francesa inaugurou o chamado “período legislativo”, que pregava a “onipotência do legislador” em oposição às monarquias absolutas. A lei representava a aspiração democrática, o ideal iluminista da razão humana e a segurança jurídica. Nesse jacobinismo histórico marcado pela concepção da lei como expressão absoluta da vontade geral, também conhecida “mito da Assembleia”, pela radical separação de poderes e pela máxima desconfiança no Judiciário, incumbia aos magistrados a mera aplicação mecânica da lei - “bouche qui prononce les paroles de la loi”, ou seja, os juízes eram seres inanimados que não podiam moderar a força ou o rigor da lei (MONTESQUIEU, Charles de Secondat. O espírito das leis. São Paulo: Martins Fontes, 2000).


			No século XIX, a crise do Estado legalista foi marcada pelo inegável declínio de confiança nos Parlamentos, que cada vez mais abusavam do excesso de leis na regulamentação da vida social, promovendo desobediência generalizada, aplicação seletiva e ineficiência de aplicação coercitiva das leis aos particulares (HESPANHA, António. Justiça e litigiosidade: história e prospectiva. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1987, p. 9).


			Após a Revolução Francesa, com o seu código napoleônico, a constituição federal francesa nunca considerou o judiciário como um poder do Estado, mas como uma funcionalidade judicial.


			O Conselho Constitucional francês foi criado pela Constituição de 1958 com o fim de zelar pelo perfeito funcionamento das instituições francesas. Na França, não havia controle de constitucionalidade judicial.


			
1.3 O Poder Judiciário no Brasil


			Desde os primeiros decênios da colonização portuguesa, a sociedade aqui organizada apresentou um caráter dúplice: por trás do mundo jurídico oficial, protocolarmente respeitado, sempre existiu uma realidade de fato bem diversa, em geral oculta aos olhares externos. Essa realidade, em muitos aspectos, estava de acordo com os interesses próprios dos titulares do poder efetivo.


			Esses últimos, ao longo de nossa evolução histórica, formaram uma parelha constituída pela aliança dos potentados econômicos privados com os grandes agentes estatais. Os componentes desse casal político, desde o início da empresa colonizadora – pois a colonização do Brasil, como bem salientou Caio Prado Jr.,6 teve um caráter nitidamente mercantil – buscaram, antes de tudo, realizar seus próprios interesses e nunca o bem comum do povo. Frei Vicente do Salvador, em sua obra História do Brasil, publicada originalmente em 1627, assinalou esse fato com palavras candentes: “nem um homem nesta terra é republico, nem zela e trata do bem comum, senão cada um do bem particular”.7


			Na verdade, esse conúbio empresarial-estatal, bem ao contrário do que sustenta a ideologia do liberalismo econômico, é da essência do sistema capitalista. Como disse o grande historiador Fernand Braudel, que lecionou na Universidade de São Paulo logo após a sua fundação e estudou em profundidade a história da civilização capitalista nos séculos XV a XVIII,8 com particular atenção à economia brasileira, “o capitalismo só triunfa quando se identifica com o Estado, quando é o Estado”.9 Ora, desde o início da colonização, o Brasil foi dotado de uma estrutura de poder e de uma mentalidade coletiva marcadas pelo “espírito capitalista” de que falou Max Weber.


			Em consequência, nunca existiu, no seio de nossos grupos dominantes, uma clara consciência do patrimônio público: os recursos estatais, mesmo quando oriundos de tributos, sempre foram tidos como uma espécie de ativo patrimonial da sociedade de fato, formada por empresários privados e agentes estatais. Daí decorreu o fato de que a corrupção só resulta na abertura de processo penal quando de pequeno montante. Para os grandes corruptos, – pelo menos até há bem pouco tempo, e fora da Administração Central! – sempre prevaleceu o velho costume da impunidade. Ou seja, suje-se gordo! Como ilustrou Machado de Assis em conto famoso de Relíquias de Casa Velha.


			Outro fator decisivo na consolidação da estrutura de poder e na formação do caráter nacional brasileiro foi a persistência legal do sistema de trabalho escravo durante quase quatro séculos. Importa salientar que a prática do escravismo não se limitou ao setor empresarial, à época fundamentalmente agrícola, mas abrangeu também, de modo amplo, o meio urbano, a vida doméstica e a própria Igreja Católica. Como assinalou o Visconde de Cairu em carta a um amigo, datada de 1781, “é prova de extrema mendicidade o não ter um escravo”.


			Dentre os vários efeitos sociopolíticos engendrados pela escravidão no Brasil, dois merecem destaque.


			Em primeiro lugar, destaca-se a não-aceitação, na mentalidade coletiva e nos costumes sociais, do princípio de que “todos os seres humanos nascem livres e iguais, em dignidade e direitos”, como proclama o Artigo Primeiro da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. No entanto, a desigualdade social, com a qual nos defrontamos todos os dias, raramente nos escandaliza; ela aparece, ao contrário, como algo inerente à própria natureza humana.


			No campo político, predomina a convicção de que o poder só pode ser eficientemente exercido pela camada superior da população, a chamada elite, e que a soberania popular, expressa logo no primeiro artigo de nossa atual Constituição, é mero ideal retórico. Ainda aí, como se vê, vigora a duplicidade de ordenamentos jurídicos, figurando o oficial como simples fachada do edifício público, em cujo interior – oculto aos olhares externos – a vida se organiza de forma bem diversa.


			O segundo efeito grave do escravismo na organização da sociedade brasileira é a tolerância com o abuso de poder público ou privado, velha herança da imunidade criminal de que sempre gozaram os grandes senhores de escravos. Os excessos ou abusos de poder são considerados fatos normais. Como bons exemplos dessa anomalia institucionalizada, basta lembrar a ausência de punição dos agentes estatais, responsáveis pelas inúmeras atrocidades cometidas sistematicamente durante a ditadura getulista e do regime empresarial-militar instaurado em 1964. Em ambos esses casos paradigmáticos, com o objetivo de “virar a página” ao término do regime de exceção, os oligarcas lançaram mão do instituto da anistia, com o beneplácito do Judiciário.


			Já nos dias atuais, ou melhor dizendo, na transição do século XX para o XXI com o Poder Judiciário, o mundo passou a viver a era dos direitos, segundo Norberto Bobbio em sua obra “A Era dos Direitos”, cita que o século XIX, com o triunfo das revoluções liberais, foi o século do Poder Legislativo, “o grande órgão de expressão da vontade do povo”. Já no século XX, em função das revoluções e das guerras, o Poder Executivo se tornou o mais apto a enfrentar os grandes desafios da época. “Mas o século XXI é o século do Poder Judiciário”.


			O Presidente em exercício, Dr. Ricardo Lewandowski, em uma entrevista coletiva realizada em agosto de 2014 em Brasília no CNJ (Conselho Nacional de Justiça), afirmou que “o século XXI é o século do Poder Judiciário, em que a humanidade, bem como o povo, o homem comum, descobriu que tem direito e quer efetivá-lo”. Ele acrescentou que, diante da crescente demanda por Justiça, os magistrados devem mudar a mentalidade e buscar formas alternativas de solução de conflitos, não privilegiando apenas o ajuizamento de processos judiciais”.


			E ainda frisou: “…que a Constituição de 1988 marcou a profunda transição na democracia, antes representativa e agora participativa”. Segundo ele, a Carta Magna, no parágrafo 1º do artigo 1º, assenta que todo o poder emana do povo, devendo ser exercido por representantes eleitos ou diretamente. “Isso significa que o povo brasileiro exerce o poder, participa da gestão da coisa pública, seja nos setores da educação, da cultura, do esporte, do meio ambiente e, agora, no âmbito do Poder Judiciário”.10


			Contudo, isso explica o aumento das demandas judiciais que, segundo as pesquisas, são mais de cem milhões de processos em tramitação. Essas demandas distribuem-se nas esferas Federal, Estadual, Trabalhista, Eleitoral e Militar, para um número reduzido de Juízes em exercício. Um dos motivos pelos quais tanto magistrados quanto profissionais do direito buscam alternativas para solucionar os conflitos é a necessidade de explorar meios como conciliação, mediação, pela arbitragem. Objetiva-se buscar meios alternativos de solução de controvérsias e focar na missão principal do Poder Judiciário, conforme palavras do Presidente/Ministro, que é dar concretização aos direitos sociais e garantir a paz social.


			Por fim, o Presidente e Ministro conclui a entrevista com uma frase do admirado filósofo e pensador chinês Confúcio: “devemos deixar desabrochar mil flores; é preciso que nós deixemos que essas iniciativas provindas da base possam vingar e sensibilizar a cúpula das instituições brasileiras”.


			
1.4 Organograma do Poder Judiciário
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			1.5 Do Ingresso à Carreira da Magistratura


			O ingresso na carreira será mediante nomeação, após concurso público de provas e títulos organizado e realizado com a participação do Conselho Secional da OAB (arts. 93, I da CF, e 78 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional - LOMAN), cujo cargo inicial será juiz substituto (art. 93, I da CF).


			Sendo permitido à lei exigir dos candidatos, para inscrição no concurso, o título de habilitação em curso oficial de preparação para a magistratura (Art. 78, parágrafo 1º da LOMAN); sendo ainda os candidatos submetidos a investigações relativas aos aspectos morais e sociais e a exame de sanidade física e mental (parágrafo 2º), sendo eles indicados para a nomeação, em número correspondente às vagas, mais dois, para cada vaga, sempre que possível (parágrafo 3º).


			O juiz, no ato da posse, deverá apresentar uma declaração pública com a relação de seus bens e prestará o compromisso de desempenhar com retidão as funções do cargo, cumprindo a Constituição Federal e as Leis (art. 79 da LOMAN).


			1.6 Da Promoção


			O processo de promoção deverá observar os critérios de antiguidade e de merecimento, alternadamente, e o da indicação dos candidatos à promoção por merecimento em lista tríplice, sempre que possível, sendo obrigatória a promoção do juiz que figurar pela terceira vez consecutiva, ou quinta alternada na lista de merecimento, sendo esse merecimento apurado na entrância e aferido com prevalência de critérios de ordem objetiva, tendo-se em conta a conduta do juiz, sua onerosidade no exercício do cargo, número de vezes que tenha figurado na lista, bem como o aproveitamento em curso de aperfeiçoamento; havendo empate na antiguidade, terá precedência, o juiz mais antigo na carreira, e, nesse caso, o tribunal só poderá recusar o juiz mais antigo pelo voto da maioria absoluta de seus membros, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação (Artigo 80, I, II e III da LOMAN, e art. 93, II da CF), sendo somente permitida a promoção de juiz que tenha pelo menos dois anos de exercício na entrância (art. 80, IV da LOMAN).


			Será aberta inscrição para candidatos que pretendam ocupar cada vaga destinada ao preenchimento por promoção, com indicação da comarca ou vaga a ser provida (art. 82 da LOMAN), e a notícia da ocorrência da vaga a ser preenchida por promoção deve ser imediatamente veiculada pelo órgão oficial próprio, com a indicação de provimento através de promoção das vagas que devam ser preenchidas por critérios de antiguidade ou merecimento (art.83 da LOMAN).


			Em média, leva-se de 20 a 25 anos para que um juiz estadual chegue ao posto de desembargador de um Tribunal de Justiça.


			1.7 Do Papel Social do Magistrado


			Cumpre assinalar, como fez Gladston Mamede, que “em se tratando de profissionais e estudantes do Direito, o desconhecimento da realidade social, quer por ingenuidade, quer, simplesmente, por não se querer comprometer (leia-se ’lavar as mãos’, ato que, já em Pilatos, revela uma omissão cruel) com a realidade alheia, engendra profissionais que, quer saibam, quer não tenham se dado conta disto, trabalham pela perpetração e elevação das diferenças sociais, das injustiças como a miséria”. São profissionais que não percebem, como lembra Bastos, que “leis são rasgadas, num momento político de imposição da força pela força; ou são contornadas, elegantemente contornadas, na conduta administrativa ou nas sentenças e acórdãos”.11


			Opinião que se harmoniza com a de João Baptista Herkenhoff,12 para quem “temos todo um sistema legal que sacramenta a injustiça e as disparidades sociais. Os juristas e juízes que se submetem docilmente a esse sistema, sem mesmo descobrir algumas de suas brechas que possam servir às maiorias oprimidas, colocam-se decididamente do lado das minorias aquinhoadas.”, onde “o positivismo reduz o Direito a um papel mantenedor da ordem. Sacraliza a lei. Coloca o jurista a serviço da defesa da lei e dos valores e interesses que ela guarda e legitima, numa fortaleza inexpugnável”, pois “para a lei, todos são iguais” (artigo 5º da Constituição Federal). Ingênuo engano. Os homens são desiguais. Uma estrutura de opressão cria e alimenta as desigualdades.


			Dessa constatação, há de partir toda tentativa de um Direito justo: apreciação desigual ante a desigualdade social e a desigualdade humana. Ele conclui afirmando que “mesmo num país que consagra um rígido sistema de classes, como no caso brasileiro (com enormes privilégios em favor das classes dominantes), as leis não constituem um bloco monolítico que só atua em face dos poderosos. Há, sem dúvida, no sistema legal, brechas que podem servir à luta das classes populares”.


			Esse é o papel social que deverá ser exercido pelos juízes: procurar na lei as brechas que essa apresenta, na tentativa de diminuir as desigualdades sociais para que possa ajudar a construir uma nova sociedade, mais humana e fraterna, com efetiva igualdade de condições entre todos os cidadãos, seguindo o objetivo constitucional constante no artigo 3º da Carta Magna nacional, segundo o qual deve-se buscar “construir uma sociedade livre, justa e solidária”, garantindo “o desenvolvimento nacional”, erradicando “a pobreza e a marginalização”, reduzindo, assim, “as desigualdades sociais e regionais” para que se possa “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”.


			Nessa tarefa, seu principal aliado é, sem dúvida, o artigo 5º da Lei 4.657/42 (Lei de Introdução ao Código Civil), que ordena ao intérprete da lei que, na sua aplicação, atenda “aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”. O grande João Baptista Herkenhoff, comentando este artigo, afirma que “ …não obstante esteja colocado na Lei de Introdução ao Código Civil, não se cinge apenas a interpretação e aplicação do Código Civil. É um artigo que preside a interpretação de todas as leis; é um princípio hermenêutico fundamental dentro de todo o ordenamento jurídico”, sendo que “deve o juiz atender as exigências últimas e gerais do bem comum, afastando a incidência da lei ao caso concreto, quando dessa incidência resulte obstrução àquele propósito”.


			Sob essa ótica, deve o juiz, mais que nunca, lembrar do 4º mandamento do advogado, de Eduardo Jorge Couture, segundo o qual o dever, não apenas do advogado, mas de todo e qualquer indivíduo que trabalhe com - e pelo - Direito, é lutar pelo Direito, porém, caso em sua vida profissional encontre o Direito conflitando com a Justiça, deve deixar o Direito de lado e optar pela Justiça (Couture, Eduardo José. Os mandamentos do Advogado. Porto Alegre: Fabris,1979).


			


			E aqui está o campo principal para a aplicação de tal aspiração, uma vez que a maior injustiça existente hoje em dia no seio de nossa sociedade é, justamente, a desigualdade social. Grande parte da população já nasce sem qualquer esperança de conseguir alcançar condições necessárias para atender suas necessidades básicas, como moradia, educação, saúde e, em alguns casos, até mesmo a própria alimentação.


			Segundo o ensaio clássico, a Justiça explicita-se de três maneiras fundamentais:


			a) Como Justiça comutativa;


			b) Como Justiça distributiva;


			c) Como Justiça geral, social ou legal.


			A Justiça comutativa exige que cada pessoa dê à outra o que lhe é devido. A Justiça distributiva manda que a sociedade dê a cada particular o bem que lhe é devido. A Justiça geral, social ou legal determina que as partes da sociedade deem à comunidade o bem que lhe é devido” (João Baptista Herkenhoff), sendo que “Justiça Social entre nós é vencer a fome, as brutais desigualdades, é impedir que a infância seja destruída antes mesmo que a vida alvoreça, é reconhecer às multidões oprimidas o direito de partilhar os dons e as grandezas da Criação. Justiça social entre nós é exigir Justiça nas relações internacionais, é denunciar como iníquos os mecanismos que nos mantêm eternamente em dívida para com os ricos do mundo”.


			Não há Justiça Social onde a sociedade como um todo não proporciona a satisfação dos direitos das pessoas em particular e, sobretudo, das pessoas mais credoras de proteção, como a criança, o velho, o doente [...]. Também não há Justiça Social se os particulares, as empresas, as microssociedades não contribuem, cada um na medida de suas possibilidades, para o bem da sociedade global. Não há Justiça Social onde vigoram as leis do egoísmo, da sonegação fiscal, do peculato, e o Estado, longe de cumprir o desiderato distributivista, constitui, ao contrário, instrumento de acumulação em favor das minorias privilegiadas (João Baptista Herkenhoff).


			Assim, deve também o juiz lutar contra as desigualdades sociais, contra a violência institucionalizada, contra o preconceito, a discriminação e a marginalidade dos miseráveis que, conforme já dito, se constitui na maior injustiça verificada na sociedade moderna, pois, se para Rousseau “[...] todo homem nascido na escravidão nasce para ser escravo, ninguém o duvida, pois os escravos, arrastando seus grilhões, perdem até o desejo de os quebrar, e amam o cativeiro, como os companheiros de Ulisses, a brutalidade. Se há pois escravos por natureza, é porque os há contra a natureza: a força formou os primeiros, e a covardia os perpetuou”, é possível dizer que, da mesma forma, os mais carentes acabam por perder a vontade de lutar contra as desigualdades sociais, tornando-se escravos do sistema e amando sua condição de miseráveis, pois, em alguns raríssimos casos, é mais fácil viver da caridade que do trabalho. Se permitimos que alguém nasça sem qualquer condição de gradar seus degraus na pirâmide social, negamos-lhe a condição de ser humano, condenamos um inocente a cumprir uma pena injusta e ilegítima, motivada por um delito que este mesmo indivíduo nunca chegou, e provavelmente jamais chegará a cometer. Isso seria, mais uma vez, contrariar nossa Carta Magna, que afirma serem todos inocentes até que sua culpa seja comprovada de maneira irrecorrível (artigo 5º, inciso LVII).
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